CHAMADOS A VIVER EM COMUNHÃO
“Membros de um só corpo em Cristo Jesus” (1Cor 12,12)
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Koinonía > communio > comunhão

Frequentemente outros termos têm sido usados para expressar o que “comunhão” significa: comunicação, participação, união comum, empenho de todos...

Vaticano II: 

“Unidade na comunhão” e “comunhão na unidade” (LG 15;18)

“O Espírito é o princípio de unidade na comunhão” (LG 13)

O Espírito “unifica a Igreja na comunhão e no mistério” (LG 4)

I. Significado bíblico de Comunhão

O termo se encontra 19 vezes no NT, 14 das quais nas cartas de São Paulo.

Imagens utilizadas para expressar a comunhão: vinha, templo, Corpo de Cristo, esposa, etc...

A comunhão só existe por meio do Espírito Santo. 

Ele é o dom especial de comunhão: o Espírito Santo prometido (cf.Jo 7,39; 16,7; Rm 5,5; 8,15-17; Gl 4,6).
O Espírito Santo reúne as pessoas em comunhão na medida em que possibilita a mesma fé em Cristo.

Ou seja, o Espírito Santo realiza a comunhão dos crentes com o Filho de Deus, fazendo-os participar de seu sacrifício (cf. 1Cor 10,14-22; Ef 3,10) e de sua vitória (cf. 1 Cor 15,12-28). Por isso, para um cristão seu viver é Cristo (cf. Gl 2,20).

Por este, também, os cristãos participam na relação de Cristo com o Pai, e 
os que se beneficiam desse dom vivem num estado de comunhão na fé, suportam as exigências do Evangelho e são consolados por Deus (cf. 2Cor 1,7).

Os que vivem a comunhão são “concidadãos dos santos”, “co-herdeiros”, “co-partícipes”, e formam um só corpo, que é a Igreja.

II. Igreja de Cristo e comunhão

O modelo exemplar dessa comunhão é a relação entre as pessoas da Santíssima Trindade.

“A comunhão dos fiéis e das Igrejas locais do Povo de Deus se sustenta na comunhão com a Trindade” (DAp 155). A origem e o modelo da comunhão da Igreja é a comunhão trinitária (cf. Jo 17; 1Jo 1,1-4). 

Por isso, a comunhão eclesial não se explica nem se justifica somente por motivos humanos. Mas, é um dom de Deus, uno e trino.

É o Deus trino que dá esse dom à sua Igreja a partir do alto. E aí o trabalho humano deve corresponder à graça divina.

A tentação atual é a de ser cristão sem Igreja e a buscas espirituais individualistas. No entanto, não se pode ser verdadeiro cristão sem comunhão (DAp 156).
A Igreja só será mesmo de Cristo na medida em que for “comunhão”. 

Consequentemente, a comunhão expressa a essência mais profunda da natureza eclesial, a Trindade Santa (LG 2-4).

“Comunhão” é o conceito-chave para compreender a Igreja e a devida relação entre ela e Cristo

O Pai deseja reunir toda a humanidade para salvá-la (LG 2). Realiza esse desejo no envio do seu Filho ao mundo (cf. LG 3); Ele atua na força do Espírito (LG 4), que “é o princípio de unidade na doutrina dos apóstolos e na comunhão, na fração do pão e nas orações (cf. At 2,42)”. (LG 13).

A comunhão é a fonte e o ponto mais alto da vida cristã (cf. LG 11). Por isso, Aparecida chama a Igreja de “casa e escola de comunhão” (DAp 158).

A comunhão eclesial se nutre com o Pão da palavra e com o Pão do Corpo de Cristo: mesmo Pão da Vida, mesmo cálice da Salvação, mesmo Corpo de Cristo (1Cor 10,17) (DAp 158).
As comunidades que celebram a mesma Ceia e vivem o mesmo Evangelho estão em comunhão entre si: um só coração, uma só alma, orientada pelo ensino apostólico do Evangelho de Cristo, alimentada da mesma Eucaristia, vivendo concretamente na solidariedade material (cf. At 2,42-46).

A consciência da “comunhão” vem sempre acompanhada da necessária consciência da dimensão escatológica da Igreja.

A vivência da comunhão está sempre recordando a realidade futura supra-histórica da Igreja, e consequentemente de cada cristão.Consequentemente, ela ajuda a Igreja a ficar com os pés no chão, no sentido de aceitar as dificuldades inerentes à sua condição humana, fruto da tensão entre a graça e o pecado, e a repudiar qualquer idealização da Igreja ou tentação de não reconhecer na Igreja atual aquela fundada por Jesus Cristo.

O conceito de comunhão está no “coração da autoconsciência da Igreja”, enquanto mistério da união pessoal de cada homem com a Trindade divina e com os outros homens, iniciada na fé e orientada para a plenitude escatológica na Igreja celeste, embora sendo já desde o início uma realidade na Igreja sobre a terra” (Carta aos Bispos da Igreja Católica sobre alguns aspectos da Igreja entendida como comunhão, n. 3-6, 29/5/1992)

A comunhão eclesial acontece no sentido vertical, com Deus uno e trino (LG 2-4), dimensão divino-mistérica, que dá um sentido espiritual à condição humana e no sentido horizontal (communio fidelium) (dimensão humano-social, como organização societária e jurídica.
Essas dimensões estão em profunda comunhão entre si e constituem a comunhão na Igreja (cf.LG 8,14). Formam uma realidade única e complexa. A comunhão é um mistério que acontece espiritual e institucionalmente ao mesmo tempo. O mistério se manifesta nas estruturas da Igreja, ao mesmo tempo que a vida externa e organizativa da Igreja existe em função da sua dimensão divina.

Ou seja, para viver na comunhão eclesial é necessário, ao mesmo tempo, ter o Espírito de Cristo e aceitar os elementos institucionais da Igreja (cf. LG 14). Mas a primeira condição é fundamento da segunda.

Portanto, estamos dentro de um horizonte sacramental: a comunhão interna, invisível, mistérica de todos os batizados em Cristo se expressa visível e externamente como “comunidade de fé, esperança e caridade” (AG 19): Mysterium lunae.

Igreja, comunhão dos santos

Enquanto comunhão, a Igreja promove a “comunhão dos santos”, que se refere a três principais realidades:

- A “comunhão do Santo”: a Igreja se reúne na comunhão do Espírito Santo para a participação na santidade de Deus.

- A “comunhão dos santos sacramentos”: a comunhão eclesial se expressa privilegiadamente em duas vias: a Palavra e o Sacramento. A Eucaristia é, por excelência o “sacramento da unidade” (UR 2), o sacramento da comunhão que faz da Igreja o Corpo de Cristo.

- A “Comunhão dos santos fiéis”: Uma vez reunidos pelo Espírito numa só comunhão eclesial, o Espírito concede a todos e a cada um em particular, dons para serem colocados a serviço da comunhão: “Cada um recebe o dom de manifestar o Espírito para a utilidade de todos” (1Cor 12,7). Então a Igreja se torna a “comunhão dos santos”, isto é, daqueles que são santificados pelo Espírito Santo e pelo Batismo são configurados a Cristo e recebem uma missão, um carisma que lhe permite contribuir para a comunhão eclesial e para o testemunho de Cristo no mundo.

III. Comunhão como forma de ser da Igreja

Uma eclesiologia pré-conciliar entendia que a Igreja devia ser compreendida a partir de dois princípios, um espiritual e o outro associativo, e sua realização  vista em dois níveis: o da vida e o das estruturas.

À medida que os tempos avançaram, alguns teólogos (J. Hamer) se distanciaram dessa compreensão e concluíram que a Igreja era caracterizada por uma nota radicalmente unitária: “a Igreja é uma comunhão”, em todos os seus aspectos, e de modo permanente. Essa foi também a compreensão do Concílio Vaticano II. 
Assim hoje entendemos que os aspectos exterior e interior da Igreja são inseparáveis. Não são justapostos, mas estruturados segundo um esquema. A categoria “comunhão” é capaz de exprimir conjuntamente os elementos interiores e exteriores da Igreja: o aspecto interior é explicado como comunhão com Cristo, e o exterior como comunhão dos fiéis entre si. No nível exterior, a comunhão é o conjunto dos meios da graça; no nível interior, ela é a própria vida na graça.
Por essa razão, o Concílio exorta que “comunhão” não deve ser entendida como um vago sentimento, “mas, como uma realidade orgânica que exige uma forma jurídica e, ao mesmo tempo, é animada pela caridade” (LG 2).

Assim, a comunhão designa, ao mesmo tempo, a natureza da Igreja e a forma de sua sociabilidade: a Igreja é uma comunhão ao mesmo tempo interior e exterior.

Já na Igreja do primeiro milênio, o termo communio exprimia o vínculo que constitui a unidade social da totalidade da comunidade cristã. O fundamento sacramental está em primeiro plano, mas seu funcionamento normal supõe a intervenção externa: “A comunhão se exprime conjuntamente em termos de fé, de vida sacramental, e em termos de estruturas institucionais e jurídicas em formação”.

Estamos falando da dimensão sacramental da Igreja.

IV. Comunhão como forma de agir da Igreja
Que consequências podemos tirar dessa compreensão para a atuação e vida concreta da Igreja?

O comportamento dos fiéis manifestam a comunhão, ao mesmo tempo que são geradores de comunhão.

Por isso, falamos de dois modos de os fiéis se colocarem diante da comunhão:            a) a comunhão é anterior às ações dos fiéis e 
b) a comunhão constitui as ações dos fiéis.

Essa constituição é de natureza sacramental. 
Pelos sacramentos, os fiéis participam da comunhão, e essa participação se manifesta em seu agir (teologicamente, missão).
“A comunhão e a missão estão profundamente unidas entre si”... a comunhão é missionária, e a missão é para a comunhão” (DAp 163)

Cristo é a razão, o fim e o centro da comunhão.  Missão é ajudar para que todos sejam um em Cristo” (Jo 17,21).

“Vede como eles se amam” é a conclusão de quem vê o testemunho de comunhão, testemunho que atrai e cativa.

Portanto, a comunhão não é apenas o conteúdo da missão, mas também o seu método. Pois a missão não é apenas de alguns, nem é feita de modo isolado e individualista. É um compromisso comunitário.

A “Pastoral de Conjunto” integra num mesmo processo de evangelização as diferentes formas de viver o Evangelho.
No que se refere ao exercício do poder na Igreja, ele é uma forma típica do comportamento de comunhão no nível da direção da Igreja (Particular, Universal).

Da mesma forma, tudo o que a paróquia faz (pastorais) deve ser um comportamento de comunhão. Todos os atos da vida paroquial visa educar para a catolicidade da comunhão. 
Assim também, a finalidade apostólica da Vida Consagrada é compreendida a partir dessa forma fundamental da comunhão na Igreja.

A noção de comunhão acentua primeiramente o que é comum, para depois valorizar, em função dele, as diferenciações específicas entre os diversos ministérios.

Aparecida aponta os seguintes lugares eclesiais para a comunhão: a diocese como lugar privilegiado (DSAp 164-169), a paróquia, comunidade de comunidades (DAp 170-177), as Comunidades Eclesiais de Base e as Pequenas Comunidades (DAp 178-180) e as Conferências Episcopais (DAp 181-183)
Igreja, comunhão dos serviços e ministérios

O Concílio mostra que na Igreja todos são iguais em dignidade; quanto a isso ninguém é superior nem inferior, pois todos vivem uma “verdadeira igualdade quanto à dignidade e ação comum a todos os fiéis na edificação do Corpo de Cristo” (LG 32).

Só se pode falar em comunhão quando as pessoas são consideradas iguais em dignidade, embora diferentes em suas funções. Mas sem sujeição, sem dominação, pois todos são livres para viver e agir em Cristo (cf. Gl 5,1).

A diferença que existe entre os membros da Igreja é de serviço e ministérios, não de dignidade. 

A finalidade dos ministérios é cooperar para que “todos juntos tendam livre e ordenadamente para o mesmo fim e cheguem à salvação” (LG 18).

É o Espírito quem distribui dons e carismas, bem como é Ele que torna todo membro da Igreja apto para a comunhão eclesial (LG 7). E quando em comunhão, ninguém erra no ato de fé (cf. LG 12).

Os diferentes ministérios interagem dentro de uma comunhão hierárquica.
Os ministérios hierárquicos “não foram instituídos por Cristo a fim de concentrar em si, sozinhos, toda a missão salvífica da Igreja no mundo. Sua grandiosa tarefa é apascentar de tal maneira os fiéis e reconhecer suas atribuições e carismas, que todos, cada um a seu modo, cooperem unanimemente na obra comum” (LG 30).

Na “comunhão hierárquica, portanto, a diversidade não é de dignidade, mas apenas de importância nas funções. Algumas delas exigem competência, autoridade, poderes especiais, o que não significa “mais dignidade” a quem exerce essas funções, ou “menos dignidade” para quem não as exerce. Comum é a dignidade dos regenerados em Cristo, comum a vocação à santidade, comum a salvação e a esperança (cf. LG 32).

Por isso, o Concílio fala em uma “assembleia universal da caridade” (LG 13), em “comunhão católica” (OE 4), em “multiforme exercício da única santidade” (LG 41).

Enfim, toda a Igreja é o conjunto do “Povo messiânico”, que “tem por condição a dignidade e a liberdade dos filhos de Deus, em cujos corações habita o Espírito Santo” (LG 9).
Conclusões 

Enfim, o conceito de “comunhão” é muito apropriado para exprimir o núcleo profundo do mistério da Igreja, podendo ser a chave de leitura para uma renovação da eclesiologia católica.

Da mesma forma, é bom lembrar que Aparecida diz que a Igreja só atrai as pessoas quando ela vive em comunhão (DAp 159).

Os critérios para isso são a comunhão vertical (com Deus) e a horizontal (com as pessoas), a comunhão invisível e a visível, a inserção na comunhão pela fé e pelo batismo, a comunhão radicada na Eucaristia e no ministério episcopal,  tendo como referência o magistério petrino e a comunhão dos santos.
